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Na trajetória da História Social dos últimos 40 anos, o interesse dos historiadores 

abandonou a análise das estruturas – que produziam resultados cada vez menos capazes de 

apreender a complexidade da realidade histórica, e que falhavam em oferecer respostas 

satisfatórias a novos questionamentos – em favor de observações qualitativas, preocupadas 

em conferir como as pessoas reais lidaram com os desafios e condições de seu tempo. 

Diminuiu a convicção sobre teorias e modelos, já que a observação das experiências vividas 

punha em xeque a validade de tais postulados. Talvez a corrente historiográfica que mais 

fielmente tenha encarnado os novos valores da historiografia seja aquela rotulada de micro-

história. Estudos ligados a essa metodologia buscam reunir eixos que haviam sido apartados: 

estrutura e experiência. A historiadora Hebe Castro - em artigo publicado na obra coletiva 

“Domínios da História” – afirma que tais estudos encontram “agentes históricos por trás dos 

discursos”, rompem “excessos de agregação e da simplificação das variáveis”, deixam claro a 

“liberdade e a inteligibilidade da ação humana na história”.  

O “Alufá Rufino” de Reis, Gomes e Carvalho é um trabalho que enfeixa todas estas 

considerações historiográficas. Amparada numa extensa bibliografia e em documentação 

histórica levantada em três continentes e em vários estados do Brasil, a obra foi definida pelos 

autores como uma “história social do tráfico e da escravidão no Atlântico”. O que se observou 

não foi um Atlântico genérico, impessoal e ideal, e sim o Atlântico de Rufino José Maria, o 

contexto onde a vida tumultuada e incerta deste africano se desenrolou. Um Atlântico 

particular que, se por um lado estava marcado por condições que determinaram a trajetória 

daquele africano, ao mesmo tempo era espaço para suas manobras, negociações e decisões. 

Como resultado, os autores delinearam não um quadro mecânico, devorador de vidas e 

vontades ao sabor de suas leis, mas um espaço de possibilidades, uma demonstração do poder 

do indivíduo frente ao que se lhe impõe. A reboque destas realizações historiográficas, 

extraídas do emprego inteligente da micro-análise, os autores contribuíram ainda com 

“quadros” ricos de diversos aspectos do período estudado, observações que cobrem temas tão 

díspares quanto uma vida humana, uma “experiência”, pode abarcar. 
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Sobre a África de Rufino, para começar, a obra faz ver o tumultuado contexto de lutas 

étnicas que estabeleciam com o tráfico humano uma relação de estimulação mútua. No início 

do século XIX, a África Ocidental da região dos golfos de Benim e Biafra e seus sertões era 

uma colcha de retalhos étnica, onde grupos islamizados de diversos matizes (desde ortodoxos 

até aqueles mais abertos a sincretismos com as religiões tradicionais africanas), disputavam 

entre si pelo controle dos territórios e se sucediam no governo de pequenos reinos, estados e 

califados. Oriundo de um reino outrora poderoso mas então em crise, o africano que no Brasil 

viria a se chamar Rufino, membro de uma família malê (iorubá islamizada), foi aprisionado e 

remetido ao porto litorâneo por membros de outra etnia islamizada, que agora detinha o poder 

na região.  

Saindo de uma África deflagrada, Rufino se deparou, na Bahia, com mais conflitos: 

tratava-se da Guerra de Independência, que na região de Salvador opôs militares portugueses 

– que controlavam a capital – aos fazendeiros brasileiros entrincheirados na região do 

Recôncavo. O fato de ter sido vendido a um boticário de renome foi oportunidade para que os 

autores explorassem as particularidades desta atividade, demonstrando detalhes da medicina e 

do comércio da Bahia de inícios do século XIX.  

É também seguindo Rufino para o Rio Grande do Sul onde, ainda na condição de 

escravo, ele acompanha o filho de seu senhor, que os autores acabam penetrando nas fímbrias 

da Revolução Farroupilha. Perseguindo a sinuosa trajetória daquele africano, que parecia 

destinado a viver em regiões belicosas, aproximaram-se da rotina de José Maria de Salles 

Gameiro de Mendonça Peçanha, o desembargador Peçanha, chefe de polícia da Província 

gaúcha. Peçanha seria o novo senhor de Rufino. Aproveitando-se desta parada na acidentada 

trajetória atlântica de Rufino, os autores oferecem um olhar sobre a Porto Alegre do início dos 

oitocentos, especialmente sobre as condições da escravidão naquela região, que tinha fama de 

ser dura com os cativos. Transparecem, por meio dos documentos policiais, dos relatos de 

viajantes, das informações colhidas em jornais daquele tempo, as táticas de resistência e 

repressão empregadas por escravos e senhores. Mostram ainda as faíscas iniciais, detectadas 

nos relatórios do senhor de Rufino aos seus superiores no governo, da grande rebelião que 

tomaria o sul do país por uma década, a Farroupilha.  

Outro aspecto importante da obra, também ligado à trajetória de Rufino, é a discussão 

que se faz sobre as etnias africanas no Brasil, sua distribuição territorial e profissional, e sobre 

as representações feitas sobre elas pelos senhores. Escravos minas, chamados malês na Bahia, 

eram temidos e perseguidos naquele momento. Pairava sobre eles uma endêmica suspeita de 

conspiração, um medo que servia inclusive aos fins políticos dos conservadores, que se 
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apoiavam nele para adotar medidas de exceção e perseguir seus oponentes (segundo a 

acusação dos liberais). O domínio da escrita e o emprego do idioma árabe eram fatores que 

tornavam os minas ainda mais perigosos aos olhos dos senhores e das autoridades.  

O Rio de Janeiro, destino seguinte de Rufino, era uma “extraordinária Babel africana” 

(REIS et alii, 2010, p. 71), a maior cidade africana das Américas. Ali desembarcaram, nas três 

primeiras décadas do século XIX, entre 500 e 900 mil africanos. Apesar de serem minoria no 

Rio de Janeiro – cuja população negra era composta majoritariamente de africanos de Angola, 

Congo e Moçambique – os minas apareciam desproporcionalmente em documentos policiais. 

Eram também majoritários nas atividades de ganho, o que os tornavam mais aptos à conquista 

da liberdade. Nessa época, 45% das alforrias pagas beneficiaram africanos minas, que 

representavam algo em torno de 5% da população africana carioca. A massa africana no Rio 

de Janeiro provocava um clima de tensão e repressão constante, traduzindo uma intensa 

pressão emancipatória dos escravos. Na Bahia, a presença de africanos oriundos da Costa da 

Mina, falantes do iorubá e familiares a Rufino, era maior.   

Segmento essencial da obra aparece após a alforria de Rufino, diante da decisão que 

este toma sobre o que fazer com a sua liberdade: é aí que se penetra nos bastidores do tráfico 

humano do Atlântico. Livre, Rufino ingressa no comércio de escravos, na função de 

cozinheiro assalariado (o que lhe dava a chance de ser também pequeno comerciante 

transatlântico). É oportunidade para que os autores desvendem as intrincadas tramas deste 

negócio lucrativo e, a partir de 1831, ilegal, que juntava interesses e fazia fortunas nos dois 

lados do Atlântico. Eles demonstram as condições aviltantes da travessia, onde a falta de 

espaço, de alimentação e hidratação corretas e os precários padrões sanitários vitimavam, em 

média, 12% dos cativos. Através da análise do caso de Rufino e de outros correlatos e coevos, 

demonstra-se o funcionamento interno de uma embarcação traficante clandestina, destacando-

se a importância do papel do cozinheiro. Evidenciam-se os esquemas absurdos erigidos pelos 

traficantes para “enganar” as autoridades brasileiras, que na verdade faziam vista grossa para 

o movimento incessante do tráfico negreiro. Aparecem as nuances das redes internacionais do 

tráfico, as conexões entre traficantes radicados nas duas extremidades do Atlântico; 

demonstra-se o caráter familiar de muitos desses empreendimentos escravistas, passados de 

pai para filho. Os “patrões de Rufino” são desmascarados neste segmento, que revela os 

meandros da atividade escravista. 

Finalmente, aparece o papel da repressão inglesa, devidamente desmistificada e 

vinculada a interesses nada humanitários. O pragmatismo da marinha inglesa, que por 

motivos jurídicos tentava preservar a “cena do crime”, contribuía para um aumento absurdo 
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das taxas de mortalidade nos tumbeiros. Os autores apontam ainda o cuidado que os ingleses 

tinham para evitar que a repressão ao tráfico interviesse nos seus interesses comerciais: os 

navios negreiros quase nunca eram capturados antes de tocar o solo africano e trocar as 

mercadorias trazidas do Brasil (muitas delas de origem inglesa) por africanos escravizados. 

Transparece também o caráter negocial das apreensões de navios traficantes, cuja captura 

gerava bônus para os perseguidores e que, levados para Serra Leoa e leiloados, produziam 

lucros para os potentados locais.  

Radicado em Recife na década de 1840, Rufino torna-se alufá, espécie de sacerdote, 

contando para isso com os ensinamentos que recebeu na comunidade islâmica em Serra Leoa, 

onde passou duas temporadas de estudos. Emerge neste ponto da narrativa uma reflexão sobre 

o processo de sincretismo, em pleno desenvolvimento, entre religiosidades multicontinentais. 

Ao islamismo africanizado de Rufino, marcado pelo apego a patuás e amuletos, somavam-se 

crenças, conceitos e ritos brasileiros, estes também já bastante marcados pelo contato com 

outras religiosidades. Analisando o depoimento de Rufino, tomado em 1853, os autores 

detectaram o emprego de termos usados comumente por negros católicos no Brasil. A parada 

de Rufino em Recife, outro ponto do Atlântico sinalizado por este viajante incansável, dá 

ensejo ainda a análises sobre o espaço urbano recifense e sobre as tensões sociais subjacentes 

a sua vida cotidiana.  

Além de todo o trabalho detetivesco feito pelos autores, verdadeiro exercício de faro 

fino, e da reunião e análise de uma extensa bibliografia que desse conta dos contextos 

percorridos por Rufino em sua trilha atlântica, sobressai do trabalho grande nota de 

sinceridade, de reconhecimento de limites. Durante todo o trajeto, quando necessário, os 

autores deixam claro a fragilidade de suas constatações. Não raras vezes encontraram pontos 

cegos, ausências e falhas na documentação, vicissitudes que não permitiram apontar com 

precisão total os passos dados pelo protagonista ou por aqueles que o cercavam. Os autores, 

diante dessas lacunas, oferecem conjecturas e possibilidades, mas o fazem de maneira a 

permitir que o leitor acompanhe o raciocínio, pese as possibilidades e julgue por sua conta. A 

própria decisão de publicar como anexos documentos importantes ligados à trajetória de 

Rufino, na íntegra, demonstra essa escolha de exibir os caminhos que levaram a esta ou 

aquela interpretação, no lugar de oferecer um produto fechado, inviolável e que se deve 

aceitar no todo e sem questionamentos. 

Ao explicitar o modus operandi de seu trabalho, mostrando as escolhas interpretativas 

que fizeram, os argumentos que sustentam suas afirmações, os autores fazem um convite à 

reflexão, levando o leitor a adotar uma postura crítica, que poderá ser estendida a todas as 
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outras leituras que ele vier a realizar. A escolha da micro-análise, a perseguição do indivíduo e 

de sua experiência, o abandono das análises totalizantes, ao contrário do que alguns 

apregoam, é um caminho vantajoso para os estudos de história. Longe de impedir a formação 

de uma compreensão maior, o estudo da trajetória de Rufino demonstrou exatamente o 

contrário, que a análise qualitativa é capaz de oferecer dados sólidos para a compreensão de 

um determinado contexto. A obra é, afinal, um grande tratado sobre a escravidão africana, um 

contributo valioso para a historiografia sobre o tema.  

 

 

 

  

 


